         PROJETO  DE  LEI   Nº.

SÚMULA:
Autoriza o Executivo a receber dação em pagamento em bens imóveis para o fim de extinguir crédito tributário, conforme previsto no inciso XI do art. 60 da Lei no 7.303/97(Código Tributário Municipal).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, sanciono  a  seguinte

L E I :

Art.  1º  Fica o Poder Executivo autorizado a receber de Carlos Herrero Arrabal Filho, em  dação em pagamento, o bem imóvel descrito no Art. 2º desta lei, para o fim de extinguir créditos tributários que o Município tem com esse contribuinte, conforme previsão do Art. 60, inciso XI, da Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal), alterada pela Lei nº 8.671, de 22 de dezembro de 2001.

Art. 2o  O bem imóvel, objeto da dação em pagamento, Matrícula nº 2.198, ficha 5/verso do Cartório de Registro de Imóveis do 1º Ofício, desta Comarca,  é o seguinte:

. – Área de alargamento da Avenida Prefeito Faria Lima com 1.610,15m², resultante da subdivisão da Chácara nº 1, com a área remanescente de 3.222,40m², esta por sua vez da subdivisão dos lotes de terras nos. 117 e 117-A, do Ribeirão da Esperança, Fazenda Palhano, Município e Comarca de Londrina,   avaliado pela Comissão Permanente de Avaliação em R$ 251.000,00  conforme Laudo n o 043/2007, dentro das seguintes divisas e confrontações: “ AO NORTE, confronta com parte do prolongamento da Avenida Prefeito Faria Lima, no rumo NW 81º56’00” SE, com 73,59m, e ainda, em curva circular a direita com desenvolvimento de 9,21m, e raio de 7,00 m, na confluência com a Rua Campo Grande; A LESTE, confronta com a Rua Campo Grande, no rumo NW 6º 30’00” SE, com 26,42m, AO SUL, confronta com a Chácara nº 1-A, da mesma subdivisão, em curva circular a esquerda com desenvolvimento de 10,11m e raio de 7,47m, e ainda, no rumo SE 84º01’37” NW, com 72,86m; e A OESTE, confronta com parte do prolongamento da Avenida Prefeito Faria Lima, no rumo SE 06º30’00 NW, com 22,36m.”(Descrição conforme Memorial Descritivo nº 101/2003 da S.M.O.)

Art. 3o   A dação em pagamento em bens imóveis a que se refere esta lei deve compreender todos débitos do contribuinte,  incluídos juros e multa, até o montante do valor avaliado, vedadas a renúncia fiscal ou a diminuição de receita para o Município, observado-se o fato de que deverá haver compensação integral dos valores, sem crédito ou débito a nenhuma das partes, independentemente do valor da avaliação do imóvel ou débito do contribuinte e,  respeitado ainda, o seguinte:

I - havendo débito ajuizado, não poderá o Município arcar com despesas de custas processuais nem renunciar a honorários advocatícios fixados pelo Juiz na Ação de Execução Fiscal;

II - havendo débito ajuizado, a dação em pagamento somente poderá ocorrer, mediante a exibição, pelo contribuinte Carlos Herrero Arrabal Filho, da comprovação do recolhimento das custas processuais e dos honorários advocatícios;

III -  em qualquer caso, os honorários advocatícios serão devidos somente sobre o valor compensado que estiver em processo de execução fiscal, vedado, ao Município, o recebimento de honorários advocatícios sobre débitos compensados não-ajuizados.

                Art. 4°   Para viabilizar a dação em pagamento, em bens imóveis, o Senhor Carlos Herrero Arrabal Filho,  deverá apresentar o documento comprobatório da titularidade do imóvel, com certidão que comprove que este esteja livre de quaisquer ônus e de débitos tributários, exceto os débitos objeto desta lei.

Art. 5o   Competem à Secretaria de Fazenda e à Secretaria de Gestão Pública do Município,  o recebimento, o processamento e a decisão da dação em pagamento em bens imóveis, devendo aquelas sobre estes proferir decisão escrita.

Art. 6o    Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Londrina,  26 de novembro de 2007.

A Sua Excelência, Senhor

SIDNEY OSMUNDO DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.Pr.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei.

                       Senhor Presidente,



Estamos encaminhando a essa egrégia Câmara a inclusa Propositura, através da qual pretende o Executivo a autorização para receber, em dação em pagamento, bem imóvel para o fim de extinguir crédito tributário, conforme previsto no inciso XI do art. 60 da Lei nº 7.303/97-Código Tributário Municipal. Justificativa anexa.



                         Atenciosamente,



                   Nedson Luiz Micheleti


                       PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                           J  U  S  T  I  F  I  C  A   T  I  V  A.




           Temos a honra de encaminhar, para apreciação dessa Egrégia Câmara, a inclusa Mensagem que autoriza receber em dação em pagamento, de Carlos Herrero Arrabal Filho,  bem imóvel para o fim de extinguir crédito tributário perante o Município.




            O imóvel, objeto da dação em pagamento refere-se à área de alargamento da Avenida Prefeito Faria Lima com 1.610,15m², resultante da subdivisão da Chácara nº 1, com a área remanescente de 3.222,40m², esta por sua vez da subdivisão dos lotes de terras nos. 117 e 117-A, do Ribeirão da Esperança, Fazenda Palhano, Município e Comarca de Londrina.




           O imóvel foi avaliado em R$ 251.000,00 (duzentos e cinqüenta e um  mil reais).




           A dação em pagamento em bem imóvel, a que se refere esta Propositura, deve compreender o débito total de Carlos Herrero Arrabal Filho, inclusive juros e multa, até o montante do valor avaliado, ficando vedada a renúncia fiscal ou diminuição da receita do Município.




           Deverá haver compensação integral dos valores, sem crédito ou débito a nenhuma das partes, independentemente do valor da avaliação do imóvel e do débito do contribuinte.



            Submetida tal matéria à apreciação da Procuradoria Geral do Município, esta emitiu um Parecer sob nº 58/2002, manifestando que “a dação em pagamento, instituto jurídico de Direito Privado, passou a ser reconhecida pelo ordenamento tributário nacional vigente, como forma de extinção de crédito tributário, a partir do advento da Lei Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001”.




             Tal norma tributária foi adotada pelo Código Tributário do Município de Londrina, Lei nº 7.303/97, através da Lei nº 8.671, de 22 de dezembro de 2001, com a seguinte redação:




“Art. 60, Extinguem o crédito tributário:

                                . . .


XI- a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e                   nas condições estabelecidas em lei  específica.”


                    Segue, em anexo, toda documentação necessária para aprovação do projeto.




A decisão, por parte do Executivo, de optar pela dação em pagamento, para ter o domínio da referida área, foi em função de requerimento do munícipe, protocolado sob nº 55.391/2007(em anexo), onde o mesmo argumenta que,  como o projeto de alargamento na Avenida Faria Lima,  ocupará uma área de 1.610,15m² de seu terreno situado na Gleba Fazenda Palhano,  contendo um total de 3.222,40m²,  propõe que o valor total da faixa de alargamento, seja abatido em impostos atrasados do próprio terreno e saldo em IPTU de outros imóveis de sua propriedade e de terceiros.




Por estarmos certos dos objetivos que nortearam a elaboração deste documento, voltados à extinção de crédito tributário com a dação em pagamento, solicitamos a essa Casa de Leis a aprovação do presente projeto.




            Atenciosamente,




     Nedson Luiz Micheleti




PREFEITO DO MUNICÍPIO

